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APRESENTAÇÃO


Walter Vicioni Gonçalves é o atual Diretor Regional do SENAI e Superintendente do SESI de São Paulo. É, também, membro titular do Conselho Estadual de Educação. Pode-se dizer que tem uma carreira completa no campo da educação profissional para a indústria.


Começou como professor da rede pública do Estado de São Paulo. Em 1970 ingressa no SENAI como professor de aulas gerais. Atua como agente de treinamento e em 1975 assume a direção da Escola SENAI “Félix Guisard”, em Taubaté. Posteriormente, dirigiria também as Escolas “Suíço- Brasileira” e “Theobaldo de Nigris”, na Capital. Em 1987 é convidado pelo então Diretor Regional do SENAI, Paulo Ernesto Tolle, para ocupar o cargo de Chefe da Divisão de Currículos e Programas. Mais tarde, exerce as funções de Diretor Técnico do SENAI e de Diretor de Operações do SESI. Em todos os postos procurou, e ainda procura, imprimir as marcas da inovação, da ética, da responsabilidade institucional e da excelência em educação.


Formou-se, inicialmente, para o magistério primário. Licenciou-se em pedagogia. Fez pós-graduação em gestão da qualidade. Especializou-se em várias áreas, destacando-se o curso de Planejamento e Administração da Educação no Institut International de Planification de l’Education (IIPE/Unesco), na França. Atuou como consultor do Banco Mundial no Projeto de Reorientação do Sistema de Formação Profissional do Marrocos.


Em resumo, desempenhou funções e papéis relevantes na docência, na direção de escolas, no planejamento curricular, na direção técnica e, finalmente, na direção regional e estratégica de uma importante instituição de formação profissional que é o SENAI de São Paulo.


Nesse percurso, teve a oportunidade de se defrontar e lutar contra inúmeros mitos e equívocos frequentes em momentos decisivos desde a concepção de cursos e escolas até a prática pedagógica e avaliação do rendimento escolar.


Obviamente, tais mitos e equívocos não ocorrem unicamente nas instituições responsáveis pela oferta da formação profissional. O mais grave é que, com mais frequência do que se imagina, acometem de forma irremediável autoridades responsáveis pela formulação e implantação de políticas públicas e de programas de governo.


Esta publicação, que não pretende esgotar o tema, é um grito de alerta contra ideias e, sobretudo, decisões desfocadas, improdutivas e até perniciosas em matéria de educação profissional.


O texto a seguir foi apresentado originalmente em uma palestra para os docentes do SENAI-SP, no âmbito do programa Pró-Educador.


São Paulo, maio de 2014


O EDITOR
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1. A FORMAÇÃO PROFISSIONAL INDEPENDE DA ECONOMIA


É mito.


Para questioná-lo é preciso antes de tudo responder a uma pergunta: para quê um país precisa de educação profissional? Pode parecer óbvio, mas é sempre bom lembrar que se faz formação profissional para que o país possa contar com trabalhadores capazes de impulsionar, manter e, mesmo, acelerar seu desenvolvimento econômico e social. Assim, coloca-se em posição de competir no mercado internacional e, consequentemente, ganha condições de melhorar continuamente a qualidade de vida de seus cidadãos.


Criar cursos e escolas profissionais aleatoriamente, à margem do que o mercado requer, constitui um dos mais recorrentes equívocos do ambiente da educação para o trabalho. A oferta de formação profissional precisa estar sintonizada com o contexto maior da economia, integrando políticas nacionais que identifiquem e determinem quantos e que tipo de trabalhadores o país precisa hoje e vai precisar no futuro de médio prazo.


Mas nem sempre é isso que acontece.


Quando os agentes públicos e privados utilizam a formação profissional como instrumento descolado da economia, apenas para responder a pressões sociais, políticas ou de outra ordem de interesse, o risco de frustração geral no fim do processo é alto. Sem falar da questão do desperdício de recursos…


Sem demanda suficiente e sem condições adequadas de oferta pelas instituições de ensino, podem ser desastrosos os efeitos de se formar profissionais em número maior ou de um tipo diferente dos empregos existentes na realidade econômica. Entre outros resultados, acaba-se por gerar uma ‘inflação’ de formação profissional.


Esse “filme” os brasileiros já viram… Quem acompanha a história da educação no país sabe o que aconteceu a partir da implantação da malfadada Lei nº 5.692, de 1971, que mexia na estrutura da educação, mas atingia também os mecanismos de formação profissional.


Essa lei, que instituiu o ensino profissional obrigatório integrado ao segundo grau, representou muito mais do que um simples descompasso entre um projeto de formação profissional e a realidade econômica. Ela foi implantada numa época em que a oferta de ensino superior no Brasil tinha se tornado insuficiente para prover vagas aos milhares de candidatos que cumpriam os pré-requisitos e aspiravam chegar até lá.


No âmbito da reforma, ficou estabelecido que os primeiros oito anos de educação formal, antes divididos em primário e ginásio, passariam a formar o primeiro grau como ensino obrigatório, enquanto a etapa posterior, de três ou quatro anos, voltada à preparação para os cursos superiores e aos processos de profissionalização, seria definida como segundo grau. Em seu artigo 5º, a lei previa que a parte de formação especial do currículo “terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no ensino de 1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º grau”. Estabelecia ainda que a formação especial “será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, em consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou regional, à vista de levantamentos periodicamente renovados” (grifo nosso).
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